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SUMÁRIO 

 

Às 15 horas iniciou-se a Sessão com a chamada dos Srs. Deputados, após a qual foi 

suspensa para recepção dos convidados. 

Reiniciados os trabalhos pelas 15 horas e 50 minutos, teve lugar a Sessão Solene 

Comemorativa do 25º Aniversário da Autonomia Constitucional, à qual presidiu Sua 

Excelência o Presidente da República, Dr. Jorge Sampaio, acompanhado na Mesa da 

Assembleia por Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa Regional, 

Dr. Fernando Menezes. 

No hemiciclo encontravam-se os Srs. Deputados, Suas Excelências os Secretários 

Regionais, Sua Excelência o Presidente do Governo Regional dos Açores (Carlos 

César), tendo ocupado lugar de destaque na Sala de Sessões, o Sr. Presidente do 
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Tribunal Constitucional, Prof. Doutor José Manuel Cardoso da Costa, Sua 

Excelência o Ministro da República, Juiz Conselheiro Alberto Manuel Sampaio da 

Nóvoa, o Sr. Juiz Conselheiro da Secção Regional dos Açores do Tribunal de 

Contas, Dr. José Faustino, Sua Excelência o Comandante Operacional dos Açores, 

Vice-Almirante Carlos Monteiro da Silva, Sua Excelência Reverendíssima Bispo de 

Angra, D. António de Sousa Braga, os Srs. Deputados à Assembleia da República 

pelo Círculo Eleitoral dos Açores, Prof. Doutor Medeiros Ferreira, Dr. Mota Amaral, 

Prof. Doutor Luís Fagundes Duarte, Dra. Isabel Barata e Dr. Joaquim Ponte, o Vice-

Procurador Geral da República, Dr. António Pais Agostinho Homem, em 

representação do Procurador Geral da República, o Sr. Deputado ao Parlamento 

Europeu, Dr. Paulo Casaca, o Sr. Presidente da Assembleia Municipal a Horta, Dr. 

Jorge Gonçalves, o Sr. Presidente da Câmara Municipal da Horta, Dr. Rui de Jesus 

Goulart, o Sr. Alberto Romão Madruga da Costa, como antigo Presidente da 

Assembleia Legislativa Regional dos Açores, bem como altas autoridades civis e 

militares e outros convidados. 

Proferiram intervenções os Srs. Deputados José Decq Mota (PCP), Alvarino 

Pinheiro (PP), Berta Cabral (PSD), Vasco Cordeiro (PS), o Sr. Presidente da 

Assembleia Legislativa Regional dos Açores e o Sr. Presidente da República. 

A Sessão foi encerrada pelas 17 horas e 15 minutos. 

 

Presidente: Boa tarde, Sras. e Srs. Deputados. 

De acordo com o programa da Sessão Solene comemorativa dos 25º Aniversário da 

Autonomia Constitucional, vamos proceder à chamada. 

 

(Eram 15 horas) 

 

Procedeu-se à chamada à qual responderam os seguintes Deputados: 

Partido Socialista (PS) 

Ana Paula Pereira Marques 

Andreia Martins Cardoso da Costa 

António das Neves Lopes Gomes 



 

3 

António José Tavares de Loura 

Cláudia Alexandra Coelho Cardoso Meneses da Costa 

Dionísio Mendes de Sousa 

Fernando Manuel Machado Menezes 

Francisco Cardoso Pereira Oliveira 

Francisco Couto de Sousa 

Francisco Sérgio Frade Frota Tavares Barros 

Gilberta Margarida de Medeiros Pavão Nunes Rocha 

Hernâni Hélio Jorge 

João António Ferreira Ponte 

José António Cabral Vieira 

José Carlos Gomes San-Bento de Sousa 

José de Sousa Rego 

José Humberto Medeiros Chaves 

José do Nascimento de Ávila 

Lizuarte Manuel Machado 

Luís Paulo de Serpa Alves 

Manuel Avelar da Cunha Santos 

Manuel Herberto Santos da Rosa 

Manuel Soares da Silveira 

Nélia Maria Pacheco Amaral 

Nuno Alexandre da Costa Cabral Amaral  

Óscar Manuel Valentim da Rocha 

Paulo Manuel Ávila Messias 

Renato Luís Pereira Leal 

Vasco Ilídio Alves Cordeiro 

 

Partido Social Democrata (PSD) 

Aires António Fagundes Reis 

António Bento Fraga Barcelos 

Berta Maria Correia de Almeida de Melo Cabral 
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Duarte Nuno D'Ávila Martins de Freitas 

Humberto Trindade Borges de Melo 

João Manuel Bettencourt Cunha 

Jorge Alberto da Costa Pereira 

José Francisco Salvador Fernandes 

José Joaquim Ferreira Machado 

José Manuel Cabral Bolieiro Dias 

José Manuel Avelar Nunes 

Luís Henrique de Aguiar Sequeira de Medeiros 

Manuel da Silva Azevedo 

Mark Silveira Marques 

Raúl Aguiar Rego 

Sérgio Manuel Bettencourt Ferreira 

Victor do Couto Cruz 

 

Partido Popular (PP) 

Alvarino Manuel Meneses Pinheiro 

 

Partido Comunista Português (PCP) 

José Eduardo Bicudo Decq Mota 

Paulo António de Freitas Valadão 

 

Presidente: Estão presentes 49 Srs. Deputados. Temos quorum. Pode entrar o 

público. 

Vamos suspender os nossos trabalhos para recebermos Sua Excelência o Sr. 

Presidente da República e as altas autoridades convidadas. 

Pedia a vossa presença neste hemiciclo às 15 horas e 30 minutos. 

Muito obrigado. 

 

(Eram 15 horas e 05 minutos) 
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(Cerca das 15 horas e 50 minutos, entrou na Sala de Sessões da Assembleia 

Legislativa Regional dos Açores, o Sr. Presidente da República, tendo sido ouvidos, 

respectivamente, o Hino Nacional e o Hino Regional) 

 

Presidente: Em nome de Sua Excelência o Sr. Presidente da República, declaro 

aberta esta Sessão evocativa dos 25 anos de Autonomia Regional. 

Tem a palavra o Sr. Deputado José Decq Mota. 

Deputado José Decq Mota (PCP): Senhor Presidente da República, Senhor 

Presidente do Tribunal Constitucional, Sr. Ministro da República para os Açores, Sr. 

Presidente da Assembleia Legislativa Regional dos Açores, Senhor Presidente e 

Membros do Governo Regional, Senhor Vice-Procurador Geral da República, 

Senhor Bispo de Angra e Ilhas dos Açores, Ilustres Convidados, Senhoras e 

Senhores Deputados, Minhas Senhoras e meus Senhores: 

Completam-se hoje 25 anos sobre o dia em que, pela primeira vez, reuniu a 

Assembleia Legislativa Regional, depois de ter sido eleita cerca de mês e meio antes. 

Pode dizer-se, com toda a propriedade, que o exercício do poder autonómico criado 

pela Constituição de 1976 e regulamentado pelo Estatuto Provisório se iniciou nesse 

dia. 

Corria o ano de 1976 e esse poder regional autónomo nascia 2 anos e 4 meses depois 

da implantação da democracia em Portugal. 

A lição maior que se pode tirar desse facto é a de que apenas em democracia pôde o 

conjunto do País entender que a situação particular dos dois Arquipélagos gerava 

necessidades próprias e diferenciadas, necessidades essas que exigiam medidas 

específicas, medidas essas, por sua vez, que dependiam do modo e da forma como 

fosse exercida uma boa parte dos poderes do Estado. 

O Sistema Constitucional da Autonomia surge assim como uma inovação da 

Democracia e assenta na criação de um poder legislativo regional e na transferência 

para os órgãos da Região Autónoma de um vasto e variado poder administrativo. 

A natureza política do Sistema Constitucional da Autonomia é, porém, bem vincada 

com a eleição directa da Assembleia Legislativa Regional, com a constituição do 

Governo Regional, em função dos resultados das eleições legislativas regionais. 
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O poder legislativo regional é exclusivo da Assembleia, e o poder administrativo 

regional está concentrado no Governo, cabendo, entretanto, à Assembleia a 

fiscalização da sua actividade. 

O Estado mantém na Região e junto dos seus órgãos próprios um Representante 

Especial — o Ministro da República – que a par de poderes de representação e 

outros que lhe podem ser atribuídos, tem o poder essencial de promulgar os Decretos 

Legislativos Regionais e os Decretos Regulamentares Regionais. 

Estamos perante uma forma especial de organização na Região de uma larga parte 

dos poderes do Estado, tendo-se procurado assim criar as condições políticas e 

organizativas essenciais para que fossem os madeirenses e os açorianos, no quadro 

da unidade do Estado, a  encontrarem as medidas específicas e as práticas adequadas 

à criação dos processos de desenvolvimento que tivessem em conta as óbvias 

particularidades que a natureza arquipelágica das Regiões, associada à distância em 

que estão, geram. 

A Autonomia era uma justa reclamação antiga que os constituintes de 76 atenderam, 

tendo então criado um Sistema Autonómico que foi profundamente coerente com o 

sentido democrático profundo da Constituição de 1976. 

A partir dessa altura o exercício de uma larga gama dos poderes do Estado, passou, 

na Madeira e nos Açores, a ser da responsabilidade dos madeirenses e dos açorianos 

que, em última análise, elegem os Órgãos que exercem esses poderes. 

Como em todos os processos políticos democráticos, começou também nesse dia, há 

25 anos, a acção e a luta política pelo exercício do poder regional autónomo e pela 

criação de linhas de influência sobre esse poder. 

Senhor Presidente da República, Senhor Presidente da Assembleia Legislativa 

Regional, Ilustres Convidados , Senhor Presidente e Membros do Governo Regional, 

Senhores Deputados, Minhas Senhoras e Meus Senhores: 

Sendo a Autonomia um sistema de organização de poderes políticos e 

administrativos, é possível haver uma larga faixa de consenso nacional e regional 

sobre o Sistema, sem que contudo existam semelhantes consensos sobre as formas 

como os poderes regionais são exercidos. 
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Pôr em evidência esta realidade é absolutamente essencial porque a história recente e 

a actualidade demonstram que se procura muitas vezes “cobrir” com o Sistema as 

opções erradas, as omissões e, muitas vezes mesmo, a carência de visão 

autonomista, no exercício dos poderes regionais. 

Sempre que os órgãos regionais se inibem, por opção, de procurar tomar medidas 

específicas legais e constitucionais, há, por um lado, um desaproveitamento do 

sistema, e há, por outro lado, um voluntário cercear da amplitude e razão de ser da 

Autonomia. 

As maiorias e os Governos Regionais nos últimos 25 anos muitas vezes 

privilegiaram o largo poder administrativo e governativo que resulta em boa parte da 

sua capacidade de executar o Orçamento e diminuíram com acções do mais variado 

tipo o papel político, legislativo e de fiscalização da Assembleia Legislativa. 

Procuraram assim criar imagem e manter ou acrescentar apoios imediatos, mas 

diminuíram sempre, com essa atitude, as potencialidades que o sistema autonómico 

tem. 

Para que o Sistema Autonómico cumpra a sua razão de existência, o 

desenvolvimento harmonioso de todas as ilhas e de todas as faixas da população tem 

que ser uma realidade; o funcionamento da economia tem que assegurar o direito de 

produzirmos de acordo com as nossas aptidões naturais e humanas; as regras e os 

quadros jurídicos de enquadramento dos sectores económicos e sociais têm que 

corresponder às nossas especificidades; a democracia, para além de representativa, 

tem que ter uma vertente participativa bem mais forte. Não é aceitável que neste 

limiar do século XXI se continue a defender e a considerar inevitável que esta 

economia insular, distante, frágil e de muito pequena dimensão, deve encontrar ao 

seus precários equilíbrios na exploração acrescida da força do trabalho. 

Constitui paradigma de ausência de medidas e políticas específicas o facto dos 

trabalhadores por conta de outrém nos Açores continuarem hoje, em média, a ganhar 

significativamente menos do que no Continente, sabendo-se, como se sabe, que o 

custo de vida é cá mais elevado. 
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O conceito comunitário de região ultraperiférica constitui, porventura, do ponto de 

vista objectivo, a mais recente e importante evolução conceptual para a defesa da 

nossa economia. 

A consagração desse conceito, nos termos em que está, no Tratado da União, 

excedeu as perspectivas ditas mais realistas e frustrou aqueles de nós que são 

incapazes de perceber, em termos actuais, quais são os custos que hoje a insularidade 

tem. 

O certo, porém, é que o nº 2 do Artigo 299 do Tratado da União, possibilita a criação 

de programas específicos para as regiões ultraperiféricas e possibilita também, para 

essas regiões, alterações de regras, incluindo nas políticas comuns. 

A defesa da nossa economia regional, através da defesa das nossas aptidões maiores, 

nomeadamente no que respeita à agricultura, pecuária e pesca exige que esta nova 

abordagem, das nossas especificidades e consequente assumpção pela União 

Europeia dessas especificidades, seja encarada pelos Órgãos Regionais e pelos 

Órgãos do Estado com muito mais determinação do que até agora. 

Senhor Presidente da República, Senhor Presidente da Assembleia Legislativa 

Regional, Senhor Presidente e Membros do Governo Regional, Ilustres Convidados, 

Senhores Deputados, Minhas Senhoras e meus Senhores: 

Ao longo dos últimos 25 anos mostrou-se sempre uma acentuada e muitas vezes 

desajustada preocupação em adjectivar o Sistema Constitucional da Autonomia. 

Recordo aqui os tempos em que se falava de “Autonomia progressiva”, expressão 

que contestava a própria estabilidade do Sistema; de “Autonomia tranquila”, 

expressão que procurava esconder a impossibilidade de diálogo que existia com o 

então poder da República; recordo mesmo a designação de “Nova Autonomia”, 

usada pelo actual Poder Regional como forma de criar e lançar uma ideia de 

diferença; recordo tudo isto para lembrar que essa preocupação em adjectivar o 

Sistema Autonómico tem escondido, muitas vezes, a falta de vontade política que 

existe em obter-se determinadas e justas clarificações do próprio Sistema. 

O Sistema Autonómico não necessita de ser eterna e absurdamente discutido, a não 

ser, naturalmente, por aqueles que o querem destruir. 
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De resto, o que há que conseguir é uma clarificação límpida dos poderes legislativos 

regionais; uma profunda melhoria qualitativa na adequação de Leis Gerais às 

especificidades regionais; uma adequada actualização da Lei das Finanças 

Regionais; uma segura clarificação dos relacionamentos administrativos entre a 

Região e o Estado. 

Não é de somenos importância lembrar também ser necessário, muitas vezes, o 

próprio Estado ponderar, avaliar e melhorar a forma como exerce na Região os seus 

próprios poderes nomeadamente em áreas como a administração da Justiça e a 

vigilância da Zona Económica Exclusiva e águas territoriais. 

Com clarificações nestes âmbitos, conseguir-se-á uma melhor inserção e articulação 

do Sistema Autonómico no conjunto do Estado e esse é um objectivo democrático 

que certamente nos une. 

Senhor Presidente da República, Senhor Presidente da Assembleia Legislativa 

Regional, Senhor Presidente e Membros do Governo Regional, Senhoras e Senhores 

Deputados, Minhas senhoras e meus senhores: 

Permita-se-me, ainda, que invoque aqui todos os que na Assembleia Constituinte 

aprovaram o Sistema Constitucional da Autonomia, os que, em condições que eram 

difíceis, elaboraram e aprovaram o Estatuto Provisório e todos os que, dos vários 

Partidos, tiveram assento na primeira Assembleia Legislativa Regional. 

Com o nascimento do Sistema Autonómico, no quadro da Democracia, abriu-se nos 

Açores uma outra era de debate político e social, que, apesar de várias vicissitudes, 

se foi afirmando ao longo dos anos. 

Aqueles, como nós, que lutam pelo aprofundamento da Democracia e pela realização 

da Justiça Social, não podem deixar de dar o valor próprio a todos os que criaram e 

deram forma ao nosso Sistema Político específico. 

A terminar queria, em nome do Grupo Parlamentar do PCP, deixar uma muito viva 

saudação a Sua Excelência o Senhor Presidente da República, não só pela sua 

dignificante presença neste acto solene, mas principalmente pelo facto de ser para 

todos nós muito gratificante saber que o País tem um Presidente que compreende, 

em profundidade, a importância e necessidade da Autonomia. 

Disse. 
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(Aplausos da Câmara) 

 

Presidente: Para uma intervenção tem a palavra o Sr. Deputado Alvarino Pinheiro. 

Deputado Alvarino Pinheiro (PP): Senhor Presidente da República, Senhor 

Presidente da Assembleia Legislativa Regional dos Açores, Exmas. Altas 

Autoridades, Excelência Reverendíssima Bispo de Angra e Ilhas dos Açores, Senhor 

Presidente e Membros do Governo Regional, Senhores Deputados, Minhas Senhores 

e Meus Senhores: 

Comemorar os 25 anos da Autonomia Constitucional é, antes de mais, saudar o Povo 

dos Açores e a sua histórica determinação na luta por um processo de autogoverno, 

que colocasse nas mãos dos Açorianos os mecanismos necessários ao 

desenvolvimento da Região. 

Há 25 anos, viveram-se momentos históricos com a eleição da primeira Assembleia 

Legislativa Regional dos Açores, constituída pelos representantes do povo das nove 

ilhas da Região. 

Tive a honra de fazer parte desse primeiro grupo de Açorianos incumbido de 

construir a Autonomia, e que tem como principal referência esta Assembleia. 

Testemunhei, por isso, as enormes e legítimas expectativas de desenvolvimento 

regional que se fixaram para toda a Região. 

É, pois, natural que, no âmbito dos 25 anos da Autonomia, se possa reflectir, 

serenamente, sobre os resultados alcançados. 

Esta experiência de autogoverno veio confirmar os méritos da solução Autonómica. 

Mas, com a mesma determinação com que devemos enaltecer as enormes vitórias e 

êxitos alcançados, é também saudável e indispensável repensar, sem complexos nem 

derrotismos, sobre os erros cometidos. 

Se ninguém duvida que em matéria de infraestruturas económicas o progresso 

atingido foi extraordinário, no domínio dos sectores produtivos, os resultados devem 

constituir uma grande preocupação para os responsáveis regionais.  
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A crise estrutural da nossa base produtiva, na Agricultura e nas Pescas, deve merecer 

uma adequada resposta que ponha cobro à estagnação reinante e ultrapasse as 

inadmissíveis indefinições e os preocupantes estrangulamentos. 

Não podemos continuar a basear o nosso sector produtivo no artificialismo 

orçamental motivador de uma sociedade subsídio-dependente, geradora de 

desequilíbrios. 

Aliás, uma das principais lacunas do actual modelo de desenvolvimento, é que tem 

excluído segmentos crescentes da nossa sociedade cuja integração no progresso tem 

de ser feita através do sistema produtivo e não pela instituição do subsídio 

marginalizante, mais gerador de premeditadas dependências eleitorais do que de 

recuperações sociais. 

A Autonomia, em si, não é um fim, é um meio, e o mais adequado para se atingir a 

satisfação das necessidades regionais. 

A melhor defesa da Autonomia e a melhor forma de a consolidar, é através de uma 

governação eficaz. 

Senhor Presidente da República: 

A actual Autonomia Constitucional é um compromisso assumido entre o conjunto 

do povo português, representado pelo Estado, e os Açorianos, representados por esta 

Assembleia Legislativa. 

É fundamental que ambas as partes honrem esse compromisso, sem desconfianças, 

sem falsas suspeitas e sem a oscilação das conjunturais solidariedades político-

partidárias. 

A confiança que é devida aos Órgãos de Governo Próprio das Regiões Autónomas, 

não poderá ser abalada pelas inoportunas, insensatas e, até por vezes, ridículas 

manifestações políticas de alguns dirigentes ilhéus, que tanto eco têm na 

comunicação social nacional. 

Para fortalecer esta desejável confiança teria sido estimulante que estas 

Comemorações da Autonomia tivessem contado com as presenças do Presidente da 

Assembleia da República e do Primeiro Ministro de Portugal. Idêntica vantagem 

teria havido de proporcionar a presença dos Presidentes dos principais Partidos 

Políticos nacionais e, inclusivamente, dos líderes dos respectivos Grupos 
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Parlamentares na Assembleia da República, entidades com as quais frequentemente 

nos relacionamos institucionalmente. 

Senhor Presidente da República: 

Ao longo deste quarto de século, nem sempre o Estado Português assumiu 

plenamente as suas responsabilidades para com a Autonomia, o que é o mesmo que 

dizer, os seus compromissos para com o povo Açoriano. 

Na década de oitenta, o plano de desenvolvimento dos Açores recebeu mais meios 

do orçamento dos Estados Unidos da América — 44 milhões de contos — do que do 

Orçamento do Estado Português — apenas 42 milhões de contos. 

Anos houve, 1983, 1984 e 1985, em que as verbas dos Norte-Americanos, 

provenientes do Acordo da Base das Lajes, na Ilha Terceira, ultrapassaram o dobro 

das transferências do Estado Português para o processo do Desenvolvimento 

Regional. Note-se que em 1983, os Estados Unidos financiaram o Plano de 

Investimentos dos Açores em 70% e em 1984 tal percentagem atingiu os 75%. 

Entretanto, a Região foi resvalando para o endividamento público, o qual, a partir de 

1991 e com o termo das contrapartidas dos Estados Unidos da América, entrou em 

descontrolo absoluto, até que o Estado Português, no âmbito da Lei das Finanças 

Regionais, veio assumir a dívida regional acumulada. 

Teria sido preferível ao Estado que durante esse período de tempo tivesse cumprido 

cabalmente com as suas obrigações Constitucionais e Estatutárias, poupando meios e 

não submetendo a Autonomia ao espectro da falência, que de resto caracterizou 

anteriores experiências históricas mal sucedidas, apesar de menos ambiciosas. 

O Partido Popular nos Açores sempre foi crítico quanto à excessiva e inadequada 

dimensão da Administração Pública Regional e do seu consequente nível de 

despesas de funcionamento. Do mesmo modo, tem sido opositor a uma prática de 

subsidiação sistemática e esbanjadora. 

O CDS/PP sempre defendeu uma criteriosa aplicação dos impostos dos 

contribuintes, com base numa parcimoniosa e justa política orçamental. 

O grande desafio da Autonomia é fazer mais com os mesmos recursos. 

Senhor Presidente da República: 
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A esta Assembleia Legislativa cabe um papel de decisiva relevância no âmbito da 

Autonomia que lhe advém do facto de estar definido para os Açores um regime 

parlamentar. 

Por isso, é inadmissível qualquer tentativa de diminuição do papel desta Assembleia. 

Para que a Autonomia se cumpra, este Parlamento jamais poderá ser desrespeitado. 

Assim, importa que numa futura alteração do Estatuto, a Assembleia da República 

tenha a coragem de clarificar as regras de forma a que, perante um qualquer cenário 

de crise institucional, permitam ao Parlamento Regional encontrar, sem 

interferências externas, condicionadoras e subjectivas, as soluções democráticas 

resultantes do xadrez parlamentar, ou seja, da vontade popular. 

Durante esta Legislatura haverá certamente oportunidade de aperfeiçoar o modelo 

autonómico, desde a clarificação das competências legislativas até à moderada 

correcção do sistema eleitoral. 

As competências legislativas regionais não deverão continuar espartilhadas pelas 

cada vez mais subjectivas Leis Gerais da República. 

Senhor Presidente: 

A construção da Autonomia tem sido um processo gradual e progressivo para o qual 

muitos foram os contributos recebidos ao longo da história. 

É imperioso uma palavra de reconhecimento a todos aqueles que há mais de um 

século, perante a incompreensão do Estado Português, encetaram uma persistente 

luta em prol da Autonomia Administrativa dos Distritos dos Açores. 

Uma palavra também de saudade aos nossos companheiros que tiveram assento 

nesta Assembleia Legislativa Regional e que a dura lei da vida não permitiu que 

pudessem assistir às Comemorações dos 25 anos da Autonomia que ajudaram a 

construir. 

Uma palavra ainda de apreço a todos os ex-deputados que ao longo das seis 

Legislaturas anteriores deram o seu melhor contributo para o bom desempenho do 

Casa Mãe da democracia nos Açores e que, infelizmente não lhes foi dada uma 

oportunidade para, como seria legítimo, poderem estar hoje nesta Sessão. 

Finalmente, num dia em que se pretende criar alguns falsos heróis da Autonomia, 

não podemos esquecer dois contributos muito específicos ao longo deste processo de 
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25 anos. O do General Altino de Magalhães, Presidente da Junta Regional dos 

Açores, que, num período conturbado da vida política nacional, preparou o advento 

dos Órgãos de Governo Próprio da Região e a quem a nação e a democracia muito 

devem, e o do Dr. João Bosco Mota Amaral que durante 19 anos presidiu ao 

Governo Regional dos Açores. 

Pela nossa parte, ao festejarmos os 25 anos da Autonomia, assumimos uma ainda 

maior consciência das nossas responsabilidades para com o futuro da Região. 

É para isso que aqui estamos: convictos, firmes, determinados na defesa da 

Autonomia, em nome de quem nos elegeu. 

Ao contribuirmos para o desenvolvimento social e económico dos Açores, temos a 

plena consciência de estarmos, simultaneamente, a engrandecer Portugal. 

Disse. 

 

(Aplausos da Câmara) 

 

Presidente: Tem a palavra a Sra. Deputada Berta Cabral. 

Deputada Berta Cabral (PSD): Senhor Presidente da República, Senhor Presidente 

do Supremo Tribunal de Justiça, Senhor Presidente do Tribunal Constitucional, 

Senhor Ministro da República, Senhor Presidente da Assembleia Legislativa 

Regional, Senhor Presidente e Membros do Governo Regional, Senhor Vice-

Procurador Geral da República, Sr. Bispo de Angra e Ilhas do Açores, Sr. Presidente 

da Secção Regional do Tribunal de Contas, Altas Autoridades Civis e Militares, 

Senhoras e Senhores Deputados, Senhoras e Senhores Convidados: 

Reunimos hoje, em sessão solene, para comemorar, com alegria, de consciência 

tranquila e com ambição os 25 anos da Autonomia Constitucional. 

A presença de Vossa Excelência, Senhor Presidente da República, abrilhanta esta 

cerimónia e confere-lhe um significado muito especial. 

Como mais alto magistrado da nação, a sua presença reforça a nossa convicção de 

sempre de que a Autonomia Político-Administrativa dos Açores é um desígnio 
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nacional e representa o melhor exemplo de descentralização nestes anos de 

democracia portuguesa.  

A sua presença, Senhor Presidente, é também, à semelhança de outros exemplos, 

prova de uma relação de proximidade entre o Presidente da República e as 

instituições autonómicas e, de entre elas, o Parlamento. 

Consideramos muito relevante essa proximidade e apreciamos a naturalidade que 

empresta ao relacionamento constitucional com os Açores. 

Senhor Presidente da República, Senhoras e Senhores: 

Tomamos nas nossas mãos o nosso próprio destino, somos donos do nosso futuro — 

foi e é isso a Autonomia. 

Somos os protagonistas de um velho sonho. 

Qualquer processo de descentralização é uma conquista que, no caso da Autonomia 

Açoriana, a democracia tornou possível, serena e eficaz. 

A Autonomia é uma das mais importantes formas de expressão da vida democrática 

portuguesa nascida da revolução de Abril. 

Democracia e Autonomia são pois conceitos e vivências que muito têm contribuído 

para o desenvolvimento do nosso país e, muito em particular, das nossas regiões 

insulares. 

Estamos hoje aqui reunidos para celebrar anos de juventude.  

Um quarto de século de lutas e conquistas, sonhos e, algumas vezes, desalentos, de 

progresso e de felicidade. 

A Autonomia mudou os Açores. 

Rasgou estradas em cada uma das nossas ilhas, construiu portos e aeroportos, 

hospitais, centros de saúde e escolas.  

Incentivou a cultura, fomentou o desenvolvimento económico, potenciando o 

comércio, a indústria, a agricultura, as pescas e o turismo. 

Alertamos a Europa para as nossas diferenças e para as nossas necessidades 

específicas.  

O conceito de ultraperiferia é uma realidade que já teve algum alcance prático, 

embora ainda tenha muitas virtudes por explorar. 
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Hoje partilhamos do objectivo comum da União Europeia, sendo dela fronteira e 

centro entre culturas — a Europeia e a Americana. 

Há uma dimensão social e cultural no desafio da construção europeia, que concorre 

para a globalização, mas que também permite proteger o que não é global, ou seja, o 

que é diferente, específico e característico. 

Com a Autonomia fortalecemos a unidade nacional. 

O centralismo em ditadura é indesculpável, pela própria natureza das coisas. 

O centralismo em democracia é uma contradição e, mesmo quando tem fundamento 

aparente, pode combater-se. 

E combate-se. 

E pode vencer-se. 

E, a verdade, é que o povo açoriano venceu. 

O diálogo, a cooperação, a parceria, são essenciais e sempre preferíveis ao conflito, 

mas se a teimosia sem razão prevalece sobre a razão, é preciso saber lutar e ser 

persistente e não deixar que a táctica se sobreponha à estratégia. 

A solidariedade nacional é uma obrigação legal, mas é também uma imposição ética 

para um Estado que se quer justo. 

Senhor Presidente da República, Senhoras e Senhores: 

O PSD liderou com orgulho o processo autonómico nos Açores. 

O seu líder e Presidente do Governo Regional dos Açores, durante cerca de 20 anos, 

Dr João Bosco Mota Amaral, empenhou-se com determinação e coragem neste 

desafio. 

Ao longo de todos estes anos muitos foram os que se bateram por esta causa, os que 

defenderam os seus ideais, os que concretizaram este projecto. 

A todos, parlamentares e membros do governo que participaram nesta caminhada 

deixamos uma saudação amiga, lembrando também com saudade, os que já nos 

deixaram. 

O sucesso autonómico deve-se sobretudo ao povo açoriano. 

São 25 anos de esforço, de diálogo, de contrariedades, motivados por uma causa 

justa: a de uma comunidade com identidade própria, com características muito 
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específicas, que conquistou o direito de resolver os seus problemas, num quadro de 

solidariedade nacional e europeia. 

O PSD deu um valioso contributo no sentido de consensualizar entre açorianos a 

necessidade e a importância da Autonomia. 

A Autonomia e em particular a forma como foi implementada, ajudou a construir a 

unidade dos Açores e deverá continuar a reforçar o relacionamento com os 

Açorianos espalhados pelo mundo. 

As novas gerações desconhecem o que era viver nos Açores antes da verdadeira 

transformação que a Autonomia possibilitou. 

É nosso dever alertar-lhes para a importância da defesa da Autonomia, para os 

benefícios que trouxe aos Açores e para o que de bom podemos continuar a alcançar. 

É preciso fazer a pedagogia da Autonomia.  

Exaltar as suas virtudes, enumerar os seus feitos, alertar para os perigos da sua 

desvalorização e fomentar o desejo de a defender sempre, para que seja mais do que 

um conceito adormecido e sem tradução no nosso dia-a-dia. 

Mais uma vez é de todos a missão de não deixar a Autonomia perder o fulgor dos 

tempos de juventude. 

Conhecer melhor é defender melhor. 

Só conhecendo se pode acreditar, só sabendo mais se consegue agir. Por isso é 

preciso combater a indiferença, a abstenção e a apatia. 

A Autonomia é uma vivência de sentido prático e solidário. 

É necessário que cada vez mais os açorianos participem no que é verdadeiramente 

importante para a sua vida. 

Só envolvendo-se na sociedade onde vivem, participando na solução dos problemas 

e defendendo os interesses da sua comunidade, podem viver a Autonomia na sua 

vertente democrática de participação. 

Os Governos passam e a Autonomia fica. 

Não pode, por isso, depender de relações, efémeras ou de questões conjunturais. 

O nosso projecto autonómico tem definidas as suas bandeiras e não as deixaremos 

cair perante a resistência de uns e o comodismo de outros. 
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A ampliação do poder legislativo regional, a definição de um regime financeiro, 

económico e fiscal mais ambicioso para os Açores, a reforma do sistema eleitoral e 

uma maior participação dos Açores nos processos de decisão da União Europeia são 

prioridades para o futuro. 

Libertar a sociedade civil de dependências redutoras e lutar pela qualidade da nossa 

democracia, são mais do que desígnios programáticos, imposições num processo 

político onde devem prevalecer valores. 

Senhor Presidente da República, Senhoras e Senhores: 

Hoje é dia de festa. 

Festejamos o que de melhor a democracia trouxe aos açorianos. 

Festejamos o passado a pensar no futuro. 

Futuro que nos impõe apostas de qualidade. 

Qualidade nos cuidados de saúde, qualidade na educação, qualidade ambiental, 

qualidade no emprego, qualidade de vida, porque é o bem-estar dos açorianos a 

principal motivação da conquista autonómica. 

Não podemos andar para trás. 

A Autonomia é dinâmica e progressiva, como sempre tende a acontecer quando um 

processo de descentralização é bem sucedido. 

Os próximos anos trazem novos desafios. 

Acreditamos nos Açorianos, saberemos vencer! 

Muito obrigada. 

 

(Aplausos da Câmara) 

 

Presidente: Tem a palavra o Sr. Deputado Vasco Cordeiro. 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Senhor Presidente da República — Excelência, 

Senhor Presidente do Tribunal Constitucional, Senhor Ministro da República, 

Senhor Presidente da Assembleia Regional, Senhor Presidente do Governo 

Regional, Senhores Deputados à Assembleia da República, Senhor Deputado ao 

Parlamento Europeu, Senhores Secretários Regionais, Senhor Vice-Procurador Geral 
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da República, Senhor Comandante Operacional dos Açores, Senhor Bispo de Angra 

e Ilhas dos Açores — Excelência Reverendíssima, Senhor Juiz Conselheiro do 

Tribunal de Contas, Senhores Presidente de Câmara e Assembleia Municipais, 

Senhor ex-Presidente da Assembleia Regional, Senhoras e Senhores Deputados, 

Ilustres Convidados: 

As comemorações do decurso de 25 anos sobre a data da realização da primeira 

sessão da Assembleia Legislativa Regional, revestem-se da natureza de celebração 

da própria Autonomia político-administrativa, aqui realizada numa da suas mais 

nobres manifestações. 

É comemorando o momento em que a Autonomia se estruturou, que celebramos o 

próprio ideal, dessa forma materializado mediante a vontade popular. 

Nestas comemorações, porém, interessa não apenas celebrar a Autonomia  em si 

mesma, celebrá-la naquilo que ela tem de conceito e de modelo, mas, também, 

comemorar aquilo que ela proporcionou, os resultados que permitiu alcançar a bem 

dos Açores e para benefício dos açorianos. 

É, por isso, no entendimento do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, este o 

momento adequado para homenagear todos aqueles que lutaram pela materialização 

do ideal autonómico, e, de entre estes, aqueles que, desde 1976 até aos dias de hoje, 

têm, aos vários níveis do poder político regional e nacional, empenhado o seu 

esforço para que a Autonomia se desenvolva, se aprofunde e se fortifique. 

A estas gerações e gerações de açorianos que na Região, no País e até no estrangeiro 

abraçaram a causa da Autonomia, o Grupo Parlamentar do Partido Socialista presta 

uma homenagem que extravasa, mercê dos altos interesses que celebramos, as 

fronteiras partidárias e ideológicas. 

A este propósito, porém, julgamos conveniente e útil clarificar a postura com que 

aqui nos apresentamos. 

Nunca será demais realçar que hoje celebramos uma Autonomia cuja paternidade 

pertence exclusivamente aos açorianos. 

Hoje, não celebramos, certamente, o ideal que cada um de nós tem da Autonomia, 

mas a Autonomia real, talhada pela força que emana do cotejo entre as diferentes 
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posições, entre as diferentes perspectivas que desde muito cedo se manifestaram nos 

sectores partidários açorianos. 

De todos, do Governo e Oposição de outrora, bem como do Governo e Oposição de 

agora, reconhecemos contributos que modelam uma Autonomia querida por todos e 

assumida por todos como o caminho a seguir, com maior ou menor concretização de 

aspectos instrumentais. 

Agora, como no passado, reconhecemos que é deste processo de diálogo, de crítica, 

seja ele mais ou menos facilitado, entre as diferentes perspectivas que cada um tem 

sobre a Autonomia político-administrativa e o concreto modo do seu exercício, que 

progressivamente vamos avançando. 

Assim, os 25 anos da Autonomia tornam-se pertença de todos os açorianos e de 

nenhum deles em particular. 

Esta é a ocasião por excelência para o reforço da nossa identidade como açorianos, 

através da percepção do quanto foi possível realizar. 

Repudiamos, assim, a perspectiva de encarar esta ocasião como um simples 

exercício laudatório de um tempo que já passou, como se através disso se 

conseguisse acrescida legitimidade na actuação presente ou reforçado mérito na 

conduta futura. 

Servir a Autonomia não é privilégio apenas de alguns, mas de todos aqueles que a 

assumiram e assumem como o melhor caminho para os Açores e para os açorianos. 

Importante se afigura também referir que estas comemorações são, igualmente, a 

celebração da capacidade do comum dos açorianos  de corporizar determinadas 

especificidades culturais e sociais, sem as quais a Autonomia perderia um dos seus 

mais importantes fundamentos. 

Importa, desse modo, referi-los e relembrá-los a todos nesta sessão, prestando-lhes 

uma mais que devida homenagem. 

Senhor Presidente da República, Autoridades Civis, Militares e Religiosas, Ilustres 

Convidados: 

Esta não pode ser, e certamente não é, uma celebração apenas dos Açores. 
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Ousamos atribuir à dignificante presença de Vossa Excelência aqui, Senhor 

Presidente da República, o significado de que o País no seu todo, e por vosso 

intermédio, partilha desta comemoração. 

Cremos que assim é, efectivamente, porque também para o País a existência das 

autonomias regionais reveste-se de grande importância, eficácia e — por que não 

dizê-lo? — utilidade. 

Na verdade, e o próprio texto constitucional assim o expressa, se é certo que nos 

seus fundamentos a Autonomia se alicerça em factores intrinsecamente regionais, 

nos seus objectivos ela visa exactamente a realização de interesses que na sua quase 

totalidade são do país e que o Estado pretende realizar. 

As autonomias regionais assumem, desse modo, a natureza de importantes 

elementos de cuja actuação o país beneficia. 

Julgamos, por isso, ser a altura de abandonar definitivamente o entendimento que 

ainda se encontra arreigado em alguns sectores da sociedade portuguesa, segundo o 

qual as autonomias visam satisfazer interesses exclusivos das regiões autónomas. 

Daí a considerar que estas e os seus resultados e mecanismos são um luxo ou um 

privilégio, vai um passo que muitos, lamentavelmente, não hesitam em dar. 

Se é certo que ao longo do tempo foram movimentos partidos das ilhas que 

materializaram essa vontade de enveredar por novos modelos de administração e de 

ascender a novos patamares de responsabilidade política, também não é menos 

verdade que é o país no seu todo, naqueles objectivos fundamentais que tem de 

progresso, de desenvolvimento e de democracia, que beneficia, por vezes duma 

forma incalculável, da existência das autonomias regionais. 

Da nossa parte, consideramos ser mais do que tempo de se assumir em plenitude o 

benefício e a riqueza em que a existência da Autonomia político-administrativa se 

traduz para o país, aspecto quantas vezes proclamado e outras tantas esquecido na 

prática quotidiana. 

Entendemos, sobretudo, que passados 25 anos, e com duas experiências autonómicas 

que se distinguem claramente nos estilos, comprovando que muitas das questões que 

se levantaram o foram mais em virtude dos protagonistas do que do modelo, 

passados 25 anos, dizíamos, é mais do que altura de afastar um certo sentimento de 
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paternalismo, uma inexplicável obsessão em encontrar defeitos fechando os olhos a 

manifestas virtudes. 

Neste momento, em que celebrando a Autonomia político-administrativa, 

celebramos, também, a Democracia, afirmamo-nos, hoje e aqui, como portugueses 

orgulhosos daquilo que nos Açores foi possível construir, e do muito que ainda é 

possível alcançar.  

Senhor Presidente da República, Autoridades Civis, Militares e Religiosas, Ilustres 

Convidados, 

Se é certo que estas comemorações devem, necessariamente, constituir um momento 

em que prestamos tributo ao passado, também nos parece como igualmente válido 

ser esta a oportunidade para, reflectindo sobre o presente, perspectivarmos o futuro. 

Tentarmos descortinar alguns os desafios com que a Autonomia se defrontará no 

futuro e, para além disso, afirmar uma indomável vontade de os vencer, é, 

seguramente, a melhor homenagem que poderemos prestar aos que deram o melhor 

de si à Autonomia dos Açores. 

Esta perspectiva de futuro, esta vontade de olhar em frente, mais do que a simples 

sequência da acção presente, encaramo-la como um manifesto de esperança na 

Autonomia, indelével convicção da sua validade, uma profissão de fé nos seus 

méritos e nos seus benefícios. 

Afirmamo-nos, hoje como ontem, servidores de uma Autonomia que, para ser 

satisfeita, necessita de muito mais do que a sua simples existência e consagração 

constitucional, com mais alínea ou menos alínea. 

A Autonomia não é, a Autonomia não pode ser considerada como um fim em si 

mesma. 

A Autonomia é instrumental em relação a mais concretos e reais objectivos, 

centenários objectivos que lhe foram fixados e em relação aos quais a vontade de os 

realizar constitui a força motriz que a faz avançar e progredir. 

A participação democrática, o reforço da unidade nacional, a solidariedade entre 

todos os portugueses, o desenvolvimento económico e social, o progresso e o bem-

estar social e a defesa dos interesses regionais constituem os fins que devem ser 



 

23 

alcançados pela utilização dos poderes e instrumentos, constitucionais e estatutários 

que estão à nossa disposição. 

Foi com esta consciência, e sobretudo com a firme vontade de concretizar estes 

objectivos que o Partido Socialista assumiu a responsabilidade de iniciar um novo 

ciclo da Autonomia, caracterizado, desde logo, pelo novo rumo dado ao seu 

exercício.  

Reafirmamos a perspectiva de que o exercício da Autonomia deve ter o seu ponto de 

partida no diálogo e na cooperação, entendimento este que já demonstrou resolver 

situações de impasse e de estrangulamento a que outros modelos nos conduziram. 

Assim se dirimiram conflitos e focos de tensão, quantas vezes sobre factos 

acessórios à realização desse ideal. 

Haverá, certamente, situações de maior ou menor tensão. Tal situação, porém, não 

nos deve admirar, nem amedrontar. Deve, tão só, ser considerada como inerente à 

própria dinâmica do relacionamento entre interesses regionais e nacionais, não 

antagónicos, não concorrentes, mas paralelos e que, por esse facto, algumas vezes 

chocam e se entrecruzam. 

Reafirmamos a nossa convicção num modo de exercício da Autonomia que assume 

como via principal a conjugação de esforços numa comum intenção de 

ultrapassarmos os obstáculos que vão surgindo. 

O nosso alicerce, o alicerce que mais sólido se tem demonstrado no apoio a uma 

Autonomia fértil e que progride é, seguramente, o diálogo e a cooperação. 

Não há, como por vezes alguns querem fazer crer, qualquer tipo de subordinação. 

Há sim, inquestionavelmente, uma Autonomia serena, mas vigorosa na sua 

dinâmica, flexível nos seus instrumentos, mas sólida nos seus objectivos, dialogante 

nas suas manifestações, mas afirmativa nos seus propósitos. 

É neste modelo, é nesta perspectiva, que naquilo que tem de estrutural sobreleva em 

muito circunstanciais, embora felizes, factores como o excelente relacionamento 

entre os Governos da República e Regional, que se podem ancorar os instrumentos 

para vencer novos desafios. É este modelo, sobretudo, que tem como limite, apenas 

e tão só, a realização do ideal autonomista naquilo que o mesmo potencia de 
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participação democrática, de desenvolvimento económico e social, de reforço da 

unidade nacional e de defesa dos interesses regionais. 

Mas com base nisso, que desafios, que horizontes se abrem passados 25 anos? 

Estaremos nós próximos da cumprir os objectivos da Autonomia? 

Não acreditamos que alguma vez a Autonomia naquilo que tem de permanente busca 

de mais e melhor, se concretize completamente e se realize na totalidade. 

Mas esse inconformismo, essa incessante busca não funciona, não pode funcionar 

como factor desmotivador pela vastidão da tarefa que se adivinha. 

Consideramo-lo, sem sombra de dúvida, como mais um impulso, mais um incentivo, 

mais um facto de dinamismo para exercer, para criar para desenvolver a vastidão das 

possibilidades que assim se abrem. 

Neste momento, é uma indelével obrigação exercitar ao máximo possível poderes 

nunca dantes imaginados para cumprir objectivos desde sempre sonhados.  

Exercitar competências como forma de alcançar novos limites e daí então, e só daí 

então, descortinar novos horizontes é o caminho a seguir. 

Hoje no plano legislativo, amanhã no plano da União Europeia, a Autonomia 

político-administrativa revitaliza-se e redescobre-se na sua utilidade. 

Numa Europa que se une, que derruba fronteiras, novos objectivos de afirmação se 

descobrem. 

Também aqui, nestes desafios, ainda, em alguns casos, mal compreendidos na sua 

totalidade, a Autonomia assume-se como uma importante alavanca da afirmação de 

um Portugal atlântico e europeu.  

Também aqui os horizontes da Autonomia estão mais nas perspectivas do que numa 

rica e fértil realidade. 

Disse! 

 

(Aplausos da Câmara com excepção dos deputados da bancada do PP) 

 

Presidente da Assembleia Legislativa Regional dos Açores (Deputado Fernando 

Menezes): Exmo. Senhor Presidente da República, Exmo. Senhor Presidente do 
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Tribunal Constitucional, Exmo. Senhor Ministro da República, Exmo. Senhor 

Presidente do Governo Regional dos Açores, Exmos. Senhores Deputados à 

Assembleia da República, Exmos. Senhor Deputado ao Parlamento Europeu, 

Exmos. Senhores Secretários Regionais, Exmo. Senhor Vice-Procurador Geral da 

República, Exmo. Senhor Comandante Operacional dos Açores, Senhor Bispo de 

Angra e ilhas dos Açores – Excelência Reverendíssima, Exmo. Senhor Juíz 

Conselheiro do Tribunal de Contas, Exmos. Senhores Presidentes de Câmara e 

Assembleia Municipal da Horta, Exmo. Senhor Ex. Presidente da Assembleia 

Legislativa Regional dos Açores, Ilustres Convidados, Senhoras e Senhores 

Deputados Regionais, Minhas Senhoras e meus Senhores: 

As minhas primeiras palavras, nesta sessão solene evocativa dos primeiros 25 anos 

de autonomia constitucional, dirigem-se a Vossa Excelência, Senhor Presidente da 

República. 

São palavras de saudação e de apreço. 

Saudação antes do mais, porque a presença de Vossa Excelência neste acto, 

correspondendo ao convite que lhe dirigimos, confere a este momento, reconhecida 

dimensão nacional, e testemunha mais uma vez o empenhamento e a solidariedade 

que sempre tem demonstrado para com esta Região Autónoma de Portugal, em todas 

as ocasiões e, particularmente em situações bem difíceis que, infelizmente por vezes 

temos de enfrentar. 

Apreço pela possibilidade que temos hoje de receber nesta Casa, que é o coração da 

autonomia, o mais alto dignatário da Nação, personalidade ímpar de cidadão, desde 

sempre empenhado nas causas da liberdade e da democracia. 

Bem-vindo, Senhor Presidente da República. 

Obrigado por aceitar celebrar connosco 25 anos de liberdade, e de autonomia 

democrática. 

Para nós, Senhor Presidente, a autonomia regional, enquanto modelo ou instrumento 

de descentralização, terá sempre como fins últimos, não só o desenvolvimento 

económico e social destas ilhas mas, também, o reforço dos laços de solidariedade 

entre todos os portugueses. 
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É por isso que, não esquecendo e homenageando todos os açorianos que ao longo da 

história e até aos nossos dias, lutaram com determinação pelo ideal autonómico, 

entendemos que a autonomia regional não é exclusiva de ninguém, sendo antes uma 

conquista dos açorianos e do Portugal democrático, alcançada nos novos caminhos 

que se abriram pela Revolução de 25 de Abril de 1974. 

É por isso também, que a nossa atitude tem sido sempre de abertura ao diálogo e de 

aceitação das opiniões de todos, sem vassilar nas nossas convicções, mas, sempre na 

busca de soluções e consensos, que consolidem e fortaleçam este bem precioso que é 

a autonomia democrática. 

É nossa convicção, que só assim, asseguramos o nosso futuro, potenciando o nosso 

desenvolvimento e progresso. 

Quero também saudar respeitosamente o Senhor Presidente do Tribunal 

Constitucional, o Senhor Ministro da República, o Senhor Vice-Procurador Geral em 

representação do Senhor Procurador Geral da República. 

Agradeço também a presença do Senhor Presidente do Governo Regional e dos 

Senhores Membros do Governo com quem partilhamos quotidianamente a gestão 

das nossas dificuldades e a solução dos nossos problemas mas,  também, momentos 

de júbilo como aquele que estamos hoje a viver. 

Saúdo ainda muito cordialmente a presença dos Senhores Deputados da Assembleia 

da República eleitos pelo círculo eleitoral dos Açores, e o Senhor Deputado ao 

Parlamento Europeu que nos respectivos fóruns, sempre têm pugnado pela defesa 

nos nossos interesses. 

Cumprimento também, todas as autoridades civis, militares e religiosas que 

acederam ao nosso convite e estão hoje connosco nesta solene celebração. 

Bem-vindos todos à Região Autónoma dos Açores. 

É uma honra recebe-los nesta Assembleia Legislativa Regional. 

Senhor Presidente da República, Ilustres convidados, Senhores Deputados: 

Celebramos hoje 25 anos de Autonomia Constitucional. 

Se em termos históricos, 25 anos não é muito tempo, a verdade é que, para o nosso 

País e para esta Região Autónoma, este pouco tempo, constituiu um percurso de 

extraordinária riqueza e importância no plano político e social. 
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Estava-se então em 1976, um ano decisivo para a democracia portuguesa. 

Em 2 de Abril desse ano a Assembleia Constituinte aprovava a Constituição da 

República, em 30 de Abril aprovava-se o 1º Estatuto Provisório da Região 

Autónoma dos Açores, em 27 de Junho realizavam-se as primeiras eleições 

legislativas regionais e em 4 de Setembro, precisamente há 25 anos procedia-se à 

abertura solene da primeira legislatura desta Assembleia. 

O sistema autonómico ganhava força e adquiria consagração constitucional. 

A vida política e as instituições regionais ganhavam normalidade e 

representatividade plural e democrática. 

O sistema autonómico dava os primeiros passos. 

Muitos anos depois, cumpria-se aquilo que insignes autonomistas sempre haviam 

defendido, consagrando-se em definitivo velhas e justas aspirações de gerações de 

açorianos. 

Reconhecia-se a nossa diferença e respeitava-se a nossa geografia, que no dizer de 

Nemésio vale tanto como a História. 

Resguardava-se a nossa identidade de ilhéus temperados pelo mar que nos cerca e 

foi sempre nosso destino, de partida ou de chegada, e a solidez da nossa cultura que 

legou a Portugal tantos vultos nas artes, nas letras, no pensamento e na política. 

Para trás ficavam séculos de distanciamento e de obscurantismo, de centralismo e de 

abandono, como em tantas paragens distantes do nosso País. 

“Mudaram-se os tempos e as vontades” 

Passados estes 25 anos e observando atentamente a arquitectura institucional do 

sistema autonómico regional, é de inteira justiça homenagear e não esquecer todas as 

figuras ilustres de açorianos, os deputados regionais e os deputados da Assembleia 

Constituinte, que, num momento particularmente difícil da nossa história, foram 

capazes de conceber e instituir um sistema político novo, original e com 

extraordinárias virtualidades. 

Respeitou-se a ilha como realidade incontornável, lançaram-se as bases da unidade 

regional até aí inexistente, consideraram-se relevantes factores históricos, e 

encontraram-se equilíbrios sociais e políticos de forma admirável e feliz. 



 

28 

Os açorianos abraçaram então de corpo e alma essa situação nova, e foram fazendo o 

seu caminho entre o sobressalto da tempestade e a acalmia do vento e do mar. 

Como qualquer outro processo histórico, viveram-se momentos complexos, 

sentiram-se tensões e incompreensões mas, seguiu-se sempre em frente, superando 

as dificuldades, consolidando a autonomia regional e solidificando o Estado 

democrático português, também na sua componente insular e Atlântica. 

No plano jurídico e na esteira das sucessivas alterações constitucionais, aprovava-se 

em 1980 o primeiro Estatuto não provisório da Região Autónoma dos Açores, anos 

depois fazia-se a primeira revisão do mesmo e em 1998 aprovava-se talvez a mais 

importante revisão do Estatuto Político-Administrativo até hoje efectuada. 

A Lei de audição dos órgãos de governo próprio de Agosto de 96, e a Lei das 

Finanças das Regiões Autónomas aprovada em Fevereiro de 98, completaram o que 

estava ainda em aberto, encerrando por assim dizer, um primeiro ciclo de 

institucionalização autonómica. 

Pelo caminho, o País e a Região alcançavam novos patamares de bem-estar e 

entrávamos para a Europa comunitária da qual somos região ultraperiférica, 

conforme ficou consagrado no Tratado de Amesterdão, sem, contudo, esquecer a 

nossa identidade numa nova fronteira cada vez mais vasta. 

Senhor Presidente da República, Ilustres Convidados, Senhores Deputados: 

Novo ciclo se abre e novos desafios se nos colocam, hoje, neste início de novo 

século. 

Consolidada a democracia no nosso País e alcançada a maturidade política da nossa 

autonomia, é ainda e agora tempo de clarificar conceitos e aperfeiçoar as relações 

entre o Estado e esta Região Autónoma. 

De entre os muitos aspectos, é necessário introduzir melhorias na Lei das Finanças 

das Regiões Autónomas cuja revisão está em curso, esclarecer conceitos no que se 

refere às Leis Gerais da República e ao interesse específico regional, encontrar 

solução constitucional para a dissolução, por razões políticas, dos órgãos regionais, 

alterar o sistema eleitoral conferindo-lhe maior proporcionalidade e melhorar os 

serviços do Estado na Região, sem embargo de se reconhecer que muito tem sido 

feito nos últimos anos. 
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Senhor Presidente da República, Ilustres Convidados, Senhores Deputados: 

Somos nove ilhas separadas umas das outras, todas diferentes, mas todas irmanadas 

num mesmo desafio, de assegurar o nosso futuro e o bem-estar de todos os 

açorianos, nunca esquecendo que o cidadão da mais pequena ilha tem os mesmos 

direitos que o cidadão da ilha grande ou de Lisboa. 

Somos também fronteira ocidental da Europa projectando Portugal no Atlântico e no 

Novo Mundo, onde vivem e trabalham muitos dos nossos irmãos. 

Permitam-se por isso que ao celebrarmos esta data festiva, saúde todos aqueles que 

tiveram de abandonar estas ilhas para procurar melhor vida noutras paragens e que 

lhes diga que o Portugal e os Açores que deixaram para trás, são hoje bem diferentes 

do que eram quando daqui partiram. 

Senhor Presidente da República: 

Ao terminar estas minhas palavras nesta evocação de 25 anos de autonomia 

constitucional, fica a promessa de que tudo faremos para continuar a construir 

Portugal aqui, no meio do Atlântico, reafirmando em cada momento o nosso direito 

à diferença, mas partilhando com todos os portugueses de forma solidária e 

empenhada os desafios do futuro e da modernidade. 

Disse! 

 

(Aplausos da Câmara) 

 

Vai usar da palavra Sua Excelência o Senhor Presidente da República. 

Presidente da República (Doutor Jorge Sampaio): Senhor Presidente do Tribunal 

Constitucional, Senhor Ministro da República para os Açores, Senhor Presidente da 

Assembleia Legislativa Regional, Senhor Presidente do Governo Regional e 

Senhores Membros do Governo Regional dos Açores, Senhores Deputados à 

Assembleia da República, ao Parlamento Europeu, Senhores Deputados desta Casa, 

Excelentíssimas Autoridades Civis e Militares, Senhor Presidente da Câmara, 

Senhoras e Senhores Convidados, Sr. Bispo — Excelência Reverendíssima: 

Saúdo, em primeiro lugar, os senhores membros da Assembleia Legislativa e do 

Governo dos Açores, os órgãos próprios da Região democraticamente mandatados. 
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Quero também, por vosso intermédio, dirigir uma saudação calorosa a todos os 

açorianos, evocando ainda aqueles que, ao longo dos séculos, nos deram exemplos 

de abnegação, perseverança, coragem e dedicação a estas ilhas de uma beleza ímpar, 

mas sujeitas ao isolamento e aos cataclismos naturais. 

Agradeço muito as referências pessoais que nas intervenções anteriores me foram 

dirigidas. 

Admiro muito os Açores e os açorianos, os seus criadores em todos os domínios da 

vida cultural e social. Quero, uma vez mais, homenagear a sua capacidade de 

iniciativa, o seu profundo sentido de identidade, posto à prova nas mais variadas 

partidas do Mundo. Não esqueço também as minhas próprias ligações familiares a 

este território de Portugal. 

Uma palavra de alguma forma especial gostaria de dirigir aos emigrantes açorianos, 

cujas comunidades tenho encontrado em deslocações ao estrangeiro, como ainda não 

há muito tempo surgiu e sucedeu na visita de Estado ao Canadá. Integrados — e 

ainda bem! — nesses países que, por força das circunstâncias, tiveram que procurar, 

também é certo que as ligações às suas raízes permanecem vivas e assumem formas 

e exigências novas. E assim um novo patriotismo se vai afirmando, feito, não apenas 

de sentimentos nostálgicos, mas de oportunidades novas, representadas na ligação a 

um Portugal moderno e europeu. 

Sublinhando o significado deste dia, vou homenagear um conjunto de distintos 

cidadãos e instituições açorianas com actividade relevante nos mais diversos 

domínios: científico e literário, social e artístico, empresarial e cultural, jornalístico e 

universitário, associativo e político. É o que farei, após esta sessão. 

Sr. Presidente,  Minhas Senhoras, Meus Senhores: 

Estamos aqui, como foi sublinhado nas diversas intervenções anteriores, para 

celebrar a autonomia, passado um quarto de século da instituição da Assembleia 

Legislativa Regional dos Açores. 

Agradeço, senhor Presidente da Assembleia, o convite para participar nesta sessão 

comemorativa. Confesso que me sinto particularmente honrado. Há muito que 

dedico ao tema da autonomia regional uma grande atenção, fazendo-o agora, 

naturalmente, pelas funções que exerço, com redobrado empenho. 
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Como é sabido, reconheço os méritos desta criação institucional e das suas 

virtualidades. Dando corpo a um conjunto de aspirações muito antigas, procurando 

responder a problemas instantes do plano económico e social, testando soluções 

novas e evolutivas no plano político, o estatuto autonómico constitui um elemento 

essencial da República Portuguesa moderna e democrática. 

Nesta homenagem, cabe pois, em primeiro lugar, uma saudação ao 25 de Abril, acto 

que nos restituiu a liberdade, sem a qual este processo não teria sido possível. Foi a 

democracia que permitiu a autonomia regional. Os partidos políticos assumiram-na, 

os constituintes inscreveram-na na Lei Fundamental, os governantes — todos eles — 

e o eleitorado têm sabido dar-lhe vida e conferir-lhe legitimidade. 

Por este motivo, compreende-se que insista na ideia de que a autonomia é um 

património colectivo de todos os portugueses, da Democracia e da República, que 

como tal deve ser valorizado. Muitos foram os que, ao longo destes 25 anos, se 

aplicaram neste processo e deram ajudas preciosas à sua consolidação democrática. 

A todos devemos saudar com respeito, não só pela diversidade dos respectivos 

contributos, como pela pluralidade das suas perspectivas políticas. 

Serve-se o País e a Autonomia tanto no Governo como na Oposição — e importa 

que o reafirmemos com convicção —, pois a Democracia assenta na expressão e 

participação de todos, sem exclusão de ninguém. A autonomia existe precisamente 

para permitir a participação e a expressão de todas as partes que compõem o todo 

nacional. A autonomia existe para assegurar os direitos de todos. É essa a sua 

génese, é esse o seu objectivo, deve ser essa a sua prática. 

Senhor Presidente, Minhas Senhoras e Meus Senhores: 

A autonomia é ainda a tradução, num contexto especial, do princípio da coesão 

nacional. Tem validade e deve agir nos dois sentidos, como sempre tenho referido: 

do país para as regiões insulares e destas para o todo nacional. 

Quem queira ver apenas um dos lados do binómio, está a ver mal. A autonomia 

trouxe benefícios para as regiões, reforçou capacidades próprias, colmatou carências 

ancestrais, restaurou a esperança no sentido de se ganhar um novo ciclo de 

desenvolvimento. Está à vista de todos o resultado. Mas também trouxe benefícios 

ao todo nacional. Reforçou a coesão do País, tanto no plano social como político. 
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Julgo que ninguém pode pôr em dúvida que uma Nação se engrandece e se fortalece 

na sua identidade, com a criação de novas oportunidades para os seus territórios 

mais distantes e mais frágeis. 

Esta visão optimista da autonomia regional, que é a minha, não ignora que houve 

hesitações e erros e que, portanto, há sempre que aperfeiçoar mecanismos e 

soluções; também não esquece que há problemas novos a exigirem ponderação e 

resposta. Sei, porém, que o quadro institucional criado e testado não é um quadro 

imobilista. Tem, aliás, permitido enfrentar inúmeras dificuldades, pelo que uma 

dramatização em torno da sua evolução, não é realista, nem é profícua. 

De facto, o sistema autonómico tem-se revelado capaz de prevenir ou ultrapassar 

pontos críticos e nada indica que não seja reformável, sempre e quando as condições 

o aconselharem. Assim não faltem aos responsáveis a coragem e a serenidade 

também para acordar as reformas, tendo sempre presente que quaisquer mudanças 

no processo de regulação legislativa das autonomias regionais ou na forma de 

representação do Estado, deverão assentar numa avaliação criteriosa da experiência 

acumulada, numa reflexão aprofundada sobre o estatuto dos órgãos actuais, sem 

esquecer que há condições fundamentais que deverão ser respeitadas. Nunca seria 

aceitável que o sistema se tornasse um factor de instabilização, pusesse em causa os 

equilíbrios institucionais adquiridos ou questionasse a referência ao quadro 

normativo constitucional vigente. 

A autonomia assenta numa relação dinâmica, numa interacção entre órgãos do 

Estado e órgãos do Governo próprio. Assim tem funcionado, com toda a 

normalidade, e tudo farei — tudo faremos, com certeza — para que assim continue. 

Com o sentido equilíbrio e de cooperação institucional que lhe é unanimemente 

reconhecido, o Sr. Ministro da República para os Açores tem dado um contributo 

importante para a estabilidade do sistema. Gostaria de o assinalar também, a este 

propósito. 

Senhor Presidente, Minhas Senhoras e Meus Senhores: 

Permitam-me que aqui, na sede do poder político autonómico, acrescente ao que vos 

disse sobre a autonomia, algumas observações mais gerais sobre outro grande 

desígnio: o da reforma do Estado e das práticas políticas. 
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Um país de recursos escassos, com fortes assimetrias e vulnerabilidades do sistema 

produtivo, tem que ser capaz de garantir um nível elevado de confiança no Estado e 

nas instituições políticas. Da eficiência do Estado depende, em larga medida, o bem-

estar e a segurança dos cidadãos e a competitividade da nossa economia. Do 

prestígio e da autoridade das instituições políticas depende o reforço da democracia 

e da coesão nacional. 

É meu dever chamar a atenção, com veemência, para estes temas ligados a uma 

preocupação reformadora. Considero-os decisivos. É crucial, para a República e para 

a Democracia, que também por essa via se dê combate ao desânimo, à descrença e 

ao alheamento dos cidadãos. 

A Administração Pública tem que melhorar a sua eficácia. Tem que ser imparcial, 

rigorosa, assente no espírito do serviço público desinteressado e íntegro que 

caracteriza o princípio republicano. Tem que ser mais expedita, também, porque só 

assim serve os cidadãos, a sociedade civil, as empresas. Tem que ser desconcentrada 

e descentralizada, próxima das pessoas e dos seus problemas. 

As instituições políticas, há que reconhecê-lo, são olhadas hoje não apenas com 

pouca benevolência pelos cidadãos, mas até por vezes com clara desconfiança. Na 

origem está a própria incapacidade de as instituições reflectirem sobre os novos 

desafios e alterar o estilo e a natureza dos procedimentos. 

O processo reformador do Estado e das instituições políticas tem ficado aquém das 

expectativas criadas. Muitas das reformas propostas têm sido insuficientemente 

elaboradas, outras foram abandonadas sem terem tido sequer um começo de 

execução. 

Não pode, contudo, haver dúvidas sobre a necessidade de manter um impulso 

reformador no campo da política. Por várias razões. 

A primeira razão deriva da ameaça que a corrupção, ou mesmo a sua suspeita, 

sempre representa para as democracias. Diversos países da Europa enfrentaram, num 

passado recente, ou enfrentam, actualmente, essa complexa problemática. 

A democracia é o regime da transparência, da liberdade de expressão e de opinião, 

do controlo do poder pelos cidadãos. Ao contrário dos regimes ditatoriais, não deve 

temer a divulgação de casos reais de abuso ou de corrupção. Mas também — e há 
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que ter a coragem de o dizer — surgem muitas vezes suspeitas, calúnias e 

constantemente acusações infundadas. Como é óbvio, não são situações 

equivalentes. Em qualquer caso, importa estarmos atentos aos exemplos dos nossos 

parceiros europeus. Mais vale prevenir que remediar! 

A segunda razão decorre da persistência de um centralismo pesado e 

incontornavelmente lento do Estado. É evidente aos olhos de todos a existência de 

uma forte insatisfação das pessoas com a centralização administrativa. Quem 

conhece o país sabe que a centralização tem provocado um mal-estar crescente, o 

qual em certas regiões se está a tornar mais agudo e ameaça tornar-se endémico. São 

de facto precisas medidas concretas para, sem aumento da despesa pública — 

sublinho, sem aumento da despesa pública — promover a descentralização e 

implementar a desconcentração administrativas.  

A terceira razão para a urgência de um maior impulso reformista resulta da 

necessidade que considero global de inverter uma tendência para o laxismo e uma 

cultura de impunidade que atravessa a sociedade portuguesa e cujos sinais são 

quotidianamente visíveis. Sem uma cultura de exigência e de responsabilidade, os 

cidadãos vêem-se apenas como portadores de direitos e não também como 

portadores de deveres. Se não há cidadania plena sem direitos, também não há 

cidadania completa sem deveres. 

Nestas questões, que sumariamente mencionei e que se colocam estritamente na 

esfera do político, joga-se, em boa parte, a modernização da nossa democracia, da 

sociedade e do país. 

Senhor Presidente, Minhas Senhoras e Meus Senhores: 

Há quem, aceitando embora a necessidade eventual de reformas políticas, não 

concorde com a sua urgência. O sistema político, para eles, vai funcionando e 

qualquer reforma correria o risco de o perturbar, agravando ainda mais o que se quer 

corrigir. 

Esta atitude, quanto a mim, é desprovida de fundamento. Traduz, de algum modo, 

uma falta de ambição e de confiança em nós próprios, que é de mau augúrio para os 

tempos exigentes que atravessamos. Temos de ter a coragem de realizar as reformas 

que se impõem. Se não conseguirmos realizá-las à primeira tentativa, 
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conseguiremos, naturalmente, à segunda. Não podemos nunca é desistir. Será 

insensato esperar que terceiros nossos parceiros, mas também nossos concorrentes 

na Europa, resolvam por nós os nossos problemas. 

É, pois, indispensável empreender um verdadeiro processo reformador da política. 

Os adiamentos sucessivos contribuem para criar um sentimento de país adiado. A 

proliferação de propostas reformadoras, seguidas do seu esquecimento, cria a 

convicção que o sistema político é incapaz de se autoregenerar. 

Nunca deveremos esquecer que as instituições políticas estão sob escrutínio da 

opinião pública — ainda bem que assim é! —, escrutínio e opinião pública essas que 

são, naturalmente, severos, tanto para aquilo que consideram ser corrupção, para 

com aquilo que também julgam ser irresponsabilidade. E a sanção é sempre 

inexoravelmente a mesma: afastamento dos cidadãos e descrédito das instituições 

políticas. Alguns sinais existentes não são, nesta matéria, tranquilizadores. Para além 

disso, sem impulso reformador do sistema político, aumentamos o risco de não 

conseguirmos solucionar os problemas políticos de forma negociada, pacífica e 

evolutiva. 

Recuperemos, pois, os grandes objectivos que uma reforma do sistema político, que 

passam, por exemplo, pela actualização permanente do recenseamento eleitoral, pelo 

aumento da proximidade entre os eleitos e os eleitores, pela renovação do pessoal 

político, pela abertura do sistema às novas gerações, às novas causas e instituições 

da sociedade civil, pela transparência do financiamento e fiscalização efectiva do 

sistema, pela clareza das alternativas apresentadas pelos partidos, por uma 

permanente cultura de avaliação, de prestação de contas e de responsabilização da 

acção política. 

É aos partidos políticos que compete, em primeiro lugar, empreenderem a reforma, 

pois é a eles que a Constituição da República atribui, felizmente, o papel de 

dinamizadores do regime. É deles que legitimamente o eleitorado espera que 

encabecem a auto-regeneração do sistema. Têm muito, aliás, a fazer a este respeito. 

Senhor Presidente, Minhas Senhoras, Meus Senhores: 

Alguns dos problemas actuais que enfrentamos, cuja identificação quis partilhar 

convosco, sublinhando o carácter nacional desta cerimónia, impõem que saibamos 
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mobilizar, como parte da solução, todas as instituições que fazem a nossa República 

moderna. 

Esse é o caso da instituição autonómica que hoje aqui celebramos. É certo que a 

autonomia, como qualquer organismo politicamente vivo — e ainda bem que assim 

é! —, coloca todos os dias novos desafios. Mas é igualmente certo que possui os 

meios de assegurar a solução dos problemas que vão surgindo. Até agora, tem 

permitido responder com fórmulas novas às exigências do desenvolvimento, da 

modernização e do aprofundamento da democracia.  

É por isso mesmo que aqui disse o que disse em termos nacionais. 

Certamente que assim continuará a ser. 

Senhoras e Senhores Deputados, Minhas Senhoras e Meus Senhores, Senhor 

Presidente: 

Depende, aliás, de nós que assim continue a ser. 

Viva a Região Autónoma dos Açores! 

Viva os Açores! 

Viva Portugal ! 

 

(Aplausos de pé da Câmara) 

 

Presidente: Em nome de Sua Excelência o Sr. Presidente da República, declaro 

encerrada esta Sessão Solene comemorativa dos 25 anos de Autonomia Regional. 

 

(Neste momento, foram ouvidos, de novo, o Hino Regional e o Hino Nacional) 

 

(Aplausos da Câmara) 

 

(Eram 17 horas e 15 minutos) 

 

Deputados que entraram durante a Sessão: 

 

Partido Social Democrata (PSD) 
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Clélio Ribeiro Parreira Toste Meneses 

 

Partido Popular (PP) 

Paulo Domingos Alves de Gusmão 

 

Deputados que faltaram à Sessão: 

 

Partido Socialista (PS) 

Fernando Rosa Rodrigues Lopes 

 

 

A Redactora: Maria da Conceição Fraga Branco. 


